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CARGO: FISCAL 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Texto para responder às questões de 01 a 09. 
 

Passarinho não se empresta 
 

Não é bom que o homem esteja só; apesar disso hesitei 
muito em arranjar um passarinho, pelo mesmo motivo que 
hesito em tomar uma mulher. Pede muita assistência, requer 
muito cuidado, e sou um homem distraído que de vez em quando 
precisa viajar. 

Tenho uma experiência triste no assunto. Não de mulher, 
mas de passarinho. 

Uma vez José Olympio, editor e amigo velho, me trouxe de 
São Paulo um bicudo, e outra pessoa me deu um galo-de-cam-
pina. Este era muito espantado e não chegamos a nos afeiçoar. 
Mas o bicudo ficou logo meu amigo — ou, mais precisamente, 
meu inimigo cordial. Podia se assustar com outras pessoas, mas 
logo me reconhecia quando eu me aproximava da gaiola. Sabia 
que estava na hora da briga. Eu o aborrecia de toda maneira, 
metendo os dedos na gaiola, jogando-lhe água na cabeça, asso-
biando alto. Ele se eriçava um pouco, fingia-se desentendido, e 
de repente me dava uma bicada. Fiz verdadeiras chantagens 
sentimentais para conquistá-lo. Privei-o dois dias de sua comida 
predileta, sementes de cânhamo. Ele não reclamou, mas era 
visível que estava zangado. 

No terceiro dia ofereci-lhe as sementes — na mão. Ficou 
quieto, me olhando de banda. Saltou para um lado e outro mais 
de uma vez, mas se deteve novamente perto de minha mão, 
sempre olhando de lado as sementes. Mais de cinco minutos 
ficou nesse conflito íntimo. Afinal pegou uma semente, mas 
logo a deixou cair no fundo da gaiola — e bicou com toda a 
força o meu dedo. Era um caráter. 

Eu tinha de passar muitos meses no estrangeiro e levei dias 
ponderando as virtudes e defeitos de meus amigos, para ver 
com quem podia deixar os passarinhos. 

Excluí os solteiros. São sujeitos desorganizados, que podem 
ser arrastados por algum rabo-de-saia a passar um fim de se-
mana em Petrópolis ou Cabo Frio e deixar um bichinho morrer 
de fome ou de sede. A respeito dos casados pensei muito em 
suas esposas. Nada de senhoras que varam madrugada jogando 
biriba ou frequentam boates. Isso é gente capaz de esquecer os 
próprios filhos, que dirá meu bicudinho. Sondei em vários lares a 
existência de gatos ou de meninos pequenos. Eliminei da lista 
uma das casas porque a cara da empregada não me agradou — 
e acabei decidindo pela casa de um amigo nordestino (o enge-
nheiro Jucá), que me pareceu o melhor lar para o cuidado e edu-
cação de meus pássaros. Viajei saudoso, mas tranquilo. 

No dia seguinte à minha volta peguei meu amigo no es-
critório, à tarde, com a intenção de passar pela sua casa e 
apanhar meus passarinhos. Ele perguntou se eu queria mesmo 
os bichos de volta; por que não os deixava mais algum tempo 
em sua casa? Achei que ele estava desconversando; vai ver que 
algum passarinho tinha morrido. Jurou que não. De toda ma-
neira, relutou em vir para Ipanema comigo; senti que não queria 
que eu fosse à sua casa. Quando insisti, ele disse com ar mis-
terioso: — Bem, se você puder levar… Quando cheguei à 

casa é que senti o drama. A mulher de meu amigo não estava 
de maneira alguma disposta a me devolver os passarinhos, 
e teve uma discussão com ele a esse respeito. Não me meto 
em discussão de casais, e embora fosse a parte mais inte-
ressada, fiquei quieto. Deixei passar o tempo. Depois do jantar 
com um bom vinho, entrei jeitosamente na conversa com a 
senhora. Ela relutava, punha a culpa nas crianças que iriam ficar 
muito tristes, uma empregada até chorara quando soube que 
eu ia levar os passarinhos. 

Fiz uma pergunta: ficasse com o galo-de-campina; mas 
meu bicudo… 

Percebendo nossa conversa, o marido entrou no meio, 
disse que não ficava bem aquilo que ela estava fazendo, que 
ele até sentia vergonha. Aí a discussão recomeçou, e eu me 
limitei a declarar que, de toda maneira, ia levar para casa o 
meu bicudo. 

– Você tem certeza? — perguntou a senhora. 
– Claro que tenho certeza. O Jucá me deu a palavra! 
Ela ficou um momento quieta, me olhando. Pensei que 

estivesse conformada. 
Mas depois disse calmamente, com a voz lenta e firme. 
– É? O Jucá lhe deu a palavra? Então está bem. Você pegue 

o Jucá, ponha dentro de uma gaiola e pendure na sua varanda. 
Ele faz muito menos falta nesta casa do que o bicudo. 

Passarinho não se empresta a ninguém. Nem a quem 
não gosta de passarinho, nem, muito menos, a quem gosta 
de passarinho. 

(BRAGA, Rubem. In: 200 Crônicas Escolhidas. Editora Record, 2010. 

Adaptado.)   

 

Questão 01 
Com base na leitura do texto, é correto inferir que o autor 
A) era apontado como um indolente por preferir estar só. 
B) considerava o passarinho bicudo como o seu inimigo cor-

dial. 
C) acredita que se deve emprestar animais de estimação so-

mente a quem tem amor por eles. 
D) apreciava os amigos solteiros que vivem desorganizada-

mente; que varam a madrugada jogando biriba ou frequen-
tam boates. 

 

Questão 02 
A crônica evidenciada expõe o registro do cotidiano a partir 
de um determinado evento de caráter particular. Levando 
em consideração o conteúdo do texto, é correto afirmar 
que a mensagem de interesse para o cronista relaciona‐se 
a uma 
A) análise social. 
B) observação irônica. 
C) ponderação individualista. 
D) olhar pessimista da realidade. 
 

Questão 03 
Assinale a alternativa que NÃO apresenta um período com‐
posto. 
A) “Quando cheguei à casa é que senti o drama.” (7º§) 
B) “Este era muito espantado e não chegamos a nos afeiçoar.” 

(3º§) 
C) “Uma vez José Olympio, editor e amigo velho, me trouxe de 

São Paulo um bicudo, [...]” (3º§) 
D) “Nem a quem não gosta de passarinho, nem, muito menos, 

a quem gosta de passarinho.” (15º§) 
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Questão 04 
Em “Não me meto em discussão de casais, e embora fosse a 

parte mais interessada, fiquei quieto.” (7º§), o conectivo des‐
tacado tem a finalidade de estabelecer uma relação semân‐
tica de 
A) causa. 
B) oposição. 
C) finalidade. 
D) comparação. 
 

Questão 05 
“Ele se eriçava um pouco, fingia-se desentendido, e de re-

pente me dava uma bicada.” [...] Ele não reclamou, mas era 

visível que estava zangado.” (3º§) O excerto anterior con‐
tém um recurso de linguagem denominado: 
A) Catacrese. 
B) Hipérbole. 
C) Eufemismo. 
D) Prosopopeia. 
 

Questão 06 
Um texto é constituído de aspectos semânticos (que se re‐
lacionam ao objetivo que o autor possui com o mesmo e ao 
tema nele abordado) e formais (que dizem respeito às es‐
truturas textuais que o autor constrói para alcançar o obje‐
tivo almejado). Considerando esses aspectos, é possível afirmar 
que o texto apresenta‐se como uma 
A) narração. 
B) instrução. 
C) explicação. 
D) argumentação. 
 

Questão 07 
Sem prejuízo da coerência textual, as palavras destacadas 
podem ser substituídas pelo termo sugerido, EXCETO: 
A) “Este era muito espantado e não chegamos a nos afeiçoar.” 

(3º§) – apegar  
B) “Fiz verdadeiras chantagens sentimentais para conquistá-               

-lo.” (3º§) – deliberações  
C) “Sondei em vários lares a existência de gatos ou de meni-

nos pequenos.” (6º§) – bisbilhotei  
D) “Não é bom que o homem esteja só; apesar disso hesitei 

muito em arranjar um passarinho, [...]” (1º§) – oscilei  
 

Questão 08 
No excerto “No terceiro dia ofereci-lhe as sementes — na 

mão.” (4º§), o uso do travessão tem por objetivo: 
A) Sugerir uma opinião. 
B) Enfatizar uma informação. 
C) Indicar uma súplica, um pedido. 
D) Contestar um comentário acessório. 
 

Questão 09 
Assinale a alternativa em que o termo destacado NÃO per‐
tence à classe gramatical dos demais. 
A) “amigo velho” (3º§) 
B) “inimigo cordial” (3º§) 
C) “experiência triste” (2º§) 
D) “verdadeiras chantagens” (3º§) 

Questão 10 
Podemos afirmar que a redação oficial deve evidenciar as 
seguintes particularidades, EXCETO: 
A) Informalidade. 
B) Impessoalidade. 
C) Clareza e precisão. 
D) Coesão e coerência. 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO‐MATEMÁTICO 
 

Questão 11 
Em um setor do CORE/GO trabalham seis fiscais e oito assis‐
tentes administrativos, incumbidos de fiscalizar representa‐
ções irregulares. Para a execução desta atividade, os servido‐
res são divididos em equipes formadas por dois fiscais e quatro 
assistentes administrativos. De posse dessas informações, con‐
clui‐se que o número de equipes distintas que podem ser 
formadas neste setor pertence a qual dos intervalos a seguir? 
A) 1 e 500. 
B) 501 e 1.000. 
C) 1.001 e 2.000. 
D) 2.001 e 10.000. 
 

Questão 12 
Em um levantamento realizado no ano de 2022, o CORE/GO 
realizou um estudo sobre seus servidores dominarem as se‐
guintes atribuições: efetuar cobranças e elaborar relatórios. 
Ao final do estudo, que foi realizado com cento e cinquenta 
servidores, constatou‐se que: 
 Metade dos servidores não sabem elaborar relatórios; 
 Um terço dos servidores não sabem efetuar cobranças; e, 
 8% dos servidores não dominavam nenhuma das duas atri-

buições. 
De acordo com essas informações, o percentual dos ser‐
vidores deste estudo que dominam as duas atribuições, si‐
multaneamente, é um valor 
A) menor que 10%. 
B) entre 10% até 25%. 
C) entre 25% até 50%. 
D) maior que 50%. 
 

Questão 13 
Um servidor da CORE/GO que fiscaliza empresas fez as se‐
guintes observações: 
 Sempre que a empresa lança notas fiscais corretamente, 

seus funcionários recebem bônus; e, 
 Os funcionários da empresa só ganham reajuste salarial 

quando as notas fiscais da instituição estão de acordo com 
o marco regulatório. 

Assim, se o Fiscal declarar em seu relatório de fiscalização que 
os funcionários de uma empresa receberam bônus e ganha‐
ram reajuste salarial, é necessariamente verdade que: 
A) A empresa lançou as notas fiscais corretamente. 
B) As notas fiscais estavam de acordo com o marco regulató-

rio. 
C) A empresa lançou as notas fiscais corretamente, e elas es-

tavam de acordo com o marco regulatório. 
D) A empresa não lançou as notas fiscais corretamente, elas 

não estavam de acordo com o marco regulatório. 
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Questão 14 
Um servidor do CORE/GO estimou que a probabilidade de 
uma pessoa jurídica, que tenha sido multada, pagar a refe‐
rida multa é de 75%. Assim, se esse servidor do CORE/GO 
multar duas pessoas jurídicas, a probabilidade de que pelo 
menos uma delas pague a multa está compreendida entre: 
A) 1,0% a 50,0%. 
B) 50,1% a 75,0%. 
C) 75,1% a 90,0%. 
D) 90,1% a 100,0%. 
 

Questão 15 
Considere que oito assistentes administrativos do CORE/GO 
conseguem realizar a inscrição de vinte pessoas jurídicas no 
prazo de três dias. Assim, nove assistentes administrativos, 
igualmente eficientes, serão capazes de inscrever quantas 
pessoas jurídicas no prazo de seis dias? 
A) 30. 
B) 35. 
C) 40. 
D) 45. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINIS‐
TRATIVO 
 

Questão 16 
Considerando os conceitos de organização administrativa 
e, ainda, a natureza jurídica do Conselho Regional dos Re‐
presentantes Comerciais no Estado de Goiás – CORE/GO, 
assinale a afirmativa correta. 
A) O CORE/GO é pessoa jurídica de direito público não estatal 

que administra recursos federais e, por isso, sujeita-se à fis-
calização do Tribunal de Contas da União.  

B) O CORE/GO, por sua abrangência estadual, presta contas 
ao Tribunal de Contas do Estado de Goiás, devendo apre-
sentar o relatório anual de suas receitas e despesas. 

C) Os Conselhos de Fiscalização das Atividades Profissionais, 
por sua natureza autárquica diferenciada, sujeitam-se ao 
concurso público e ao regime jurídico único estatuário. 

D) Os Conselhos de Fiscalização das Atividades Profissionais 
são autarquias especiais e, portanto, integram a Adminis-
tração Pública Indireta Federal, sujeitando-se à supervi-
são ministerial.   

 

Questão 17 
A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD aplica‐se 
à operação de tratamento de dados realizada por pessoa 
natural ou por pessoa jurídica de direito público ou pri‐
vado, independentemente do meio, do país de sua sede ou 
do país onde estejam localizados os dados, desde que os 
dados pessoais 
A) sejam de estrangeiros residentes no país. 
B) sejam de brasileiros residentes no exterior. 
C) tenham sido coletados e tratados no território nacional. 
D) tenham sido coletados no âmbito de aplicabilidade do Mer-

cosul. 

Questão 18 
Considerando que a Lei de Improbidade Administrativa foi 
alterada pela Lei nº 14.230/2021, assinale a afirmativa que 
apresenta uma dessas alterações. 
A) A prática de ato de publicidade que caracteriza, de forma 

inequívoca, enaltecimento do agente público e persona-
lização de atos, programas e obras, passa a configurar en-
riquecimento ilícito. 

B) A mera nomeação de parente ou indicação política por parte 
dos detentores de mandatos eletivos configura prejuízo ao 
erário e, se comprovado dolo com finalidade ilícita, configura 
enriquecimento ilícito. 

C) Foi incluído o ato de improbidade decorrente de concessão 
ou aplicação indevida de benefício financeiro ou tributário, 
com sanção caracterizada como prejuízo ao erário, porém 
com aumento da multa civil.  

D) A responsabilidade do agente público, por ato de impro-
bidade, depende não só do exercício da função ou desem-
penho de competências públicas, mas também da compro-
vação de ato doloso com fim ilícito. 

 

Questão 19 
Quanto à Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre licitações e 
contratos, assinale, a seguir, uma definição correta. 
A) A aquisição remunerada de bens que tenha seu prazo de 

entrega para até trinta dias corridos da data da ordem de 
fornecimento considera-se como imediata.  

B) Os estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos e 
projetos executivos são considerados serviços contínuos 
com regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 

C) A contratação de empreendimento em sua integralidade, 
compreendida a totalidade das etapas de obras, sob inteira 
responsabilidade do contratado, denomina-se empreitada 
por preço global. 

D) O serviço especial de engenharia é aquele que tem por ob-
jeto ações, objetivamente padronizáveis em termos de de-
sempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de 
adaptação de bens móveis e imóveis. 

 

Questão 20  
Considere as seguintes situações hipotéticas e a conclusão 
apresentada em cada uma delas. Após, nos termos da Lei 
nº 9.784/1999, que dispõe sobre o Processo Administrativo 
Federal, assinale a afirmativa correta. 
A) Se o vencimento de um prazo no Processo Administrativo 

Federal findar-se em 01/05/2023, feriado do Dia Traba-
lhador, o prazo deverá ser prorrogado para o último dia 
útil da mesma semana. 

B) Se João é mais velho que Antônio e ambos figuram como 
interessados em um mesmo Processo Administrativo Fe-
deral, a desistência de João não atinge Antônio e nem 
prejudica o prosseguimento do processo. 

C) Se uma solução de vários assuntos da mesma natureza 
puder ser reproduzida por meio eletrônico, apontando os 
fundamentos jurídicos e fáticos em um processo admi-
nistrativo, a decisão é considerada como coordenada. 

D) Se Marcos é a autoridade competente para decidir a revi-
são de um Processo Administrativo Federal, que implicou 
em sanção para Carolina, poderá agravar a sanção apli-
cada, desde que alegadas razões de interesse público. 
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Questão 21  
No contexto da Legislação Brasileira e da Garantia Cons‐
titucional do direito à transparência, algumas normas am‐
pliaram as obrigações da Administração Pública, tanto no 
que diz respeito à proteção das informações sigilosas quanto 
ao atendimento das solicitações de acesso à informação. 
Neste sentido, quanto à aprovação da Lei nº 12.527/2011, 
assinale a afirmativa correta. 
A) Houve retrocesso, em alguma medida, já que, para o acesso 

à informação, passou a ser exigido que os documentos se-
jam autenticados e as assinaturas sejam reconhecidas em 
cartório. 

B) Houve avanços com a edição da Lei de Acesso à Informa-
ção; todavia, alguns autores criticam o fato de a norma 
exigir a representação por advogado nos peticionamen-
tos aos órgãos públicos. 

C) A Lei de Acesso à Informação possibilitou a criação de servi-
ços de atendimento ao cidadão, nos órgãos e entidades, 
determinando que respondam em vinte quatro horas as so-
licitações de informações. 

D) A Lei de Acesso à Informação trouxe definições importan-
tes para a garantia do Direito Constitucional, dentre as 
quais: disponibilidade, autenticidade, integralidade e pri-
mariedade da informação. 

 

Questão 22 
“O Senado Federal compõe‐se de representantes dos Estados 
e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário, 
sendo que cada Estado elegerá três Senadores com mandato 
de quatro anos.” Nos termos da Constituição Federal, podemos 
afirmar que a assertiva anterior está  
A) correta e corresponde a um dispositivo previsto no capí-

tulo dos Direitos Políticos. 
B) correta e corresponde a um dispositivo do Título que trata 

da Organização dos Poderes. 
C) incorreta, pois os representantes do Distrito Federal são 

apenas dois e dos Estados será conforme a quantidade de 
eleitores. 

D) incorreta, pois o mandato de Senador é de oito anos, em-
bora as eleições alternadas de um e dois terços ocorram a 
cada quatro anos. 

 

Questão 23  
Nos termos da Constituição Federal, sobre os Direitos e Deve‐
res Individuais e Coletivos, assinale a afirmativa correta. 
A) A prática de tortura e o tráfico ilícito de drogas são con-

siderados crimes hediondos; são inafiançáveis, mas sus-
cetíveis de anistia. 

B) Cabe indenização ao indivíduo que for condenado ou ab-
solvido por erro do Poder Judiciário, devendo o interessado 
demonstrar a causalidade. 

C) O direito de petição aos Poderes Públicos contra ilegali-
dade ou abuso de poder é garantido aos hipossuficientes 
mediante pagamento de taxa social. 

D) Os direitos autorais exclusivos de utilização, publicação 
ou reprodução de obras são transmissíveis aos herdeiros, 
conforme o tempo previsto na legislação pertinente.                       

 

Questão 24 
Considerando que nos termos do que dispõe a Constituição 
Federal, dentre os direitos dos trabalhadores urbanos e ru‐
rais, alguns apresentam expressa ressalva e outros não, assi‐
nale a afirmativa INCORRETA. 
A) Irredutibilidade do salário, ressalvado o disposto em con-

venção ou acordo coletivo. 
B) Remuneração do serviço extraordinário superior à do nor-

mal, ressalvado acordo coletivo. 
C) Proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei. 
D) Proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e 

intelectual ou entre os profissionais respectivos. 
 

Questão 25 
A Constituição Federal dispõe, no capítulo destinado à Ad‐
ministração Pública, que a autonomia gerencial, orçamen‐
tária e financeira dos órgãos e entidades da Administração 
Direta e Indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a 
ser firmado entre seus administradores e o poder público, 
que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho 
para o órgão ou entidade. Assinale, a seguir, o modelo correto 
de contrato aplicável ao caso. 
A) Contrato de gestão. 
B) Convênio de metas. 
C) Acordo de leniência. 
D) Contrato de fomento. 
 

CONHECIMENTOS DO CARGO 
 

Questão 26 
Uma organização apresenta quatro áreas: marketing, pes‐
quisa, produção e contabilidade e em três linhas de produ‐
tos: automóveis, caminhões e pequenos motores movidos 
a gasolina. Nesta empresa, o tipo de departamentalização 
tem o objetivo de formar grupos que serão compostos de 
outros grupos. Na estrutura organizacional a ser montada, 
todos os grupos de marketing são combinados em um único 
departamento; todos os grupos de pesquisa são agrupados em 
um único departamento de pesquisa e assim por diante. As 
informações anteriores tratam do tipo de departamentaliza‐
ção 
A) matricial. 
B) funcional. 
C) em redes. 
D) por produtos. 
 

Questão 27 
As empresas progressistas valorizam muito a capacidade de 
agir e agir depressa; assim, a proatividade, capacidade de adap‐
tação rápida às exigências de mudança, é vital para a sobre‐
vivência das organizações. O planejamento, facilitando a visão 
futura, incrementa essa proatividade, capacitando as empre‐
sas a estabelecerem estratégias competitivas eficazes. São con‐
sideradas vantagens do planejamento, EXCETO: 
A) Facilita o controle. 
B) Facilita a coordenação. 
C) Clareia o foco e estimula a flexibilidade. 
D) Estimula ameaças e pressões ambientais. 
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Questão 28 
Para dirigir os subordinados, o administrador – em qualquer 
nível hierárquico em que esteja situado – deve comunicar, 
liderar e motivar, à medida que a situação requeira. Para suas 
ações utiliza o poder, que é o potencial para exercer influência. 
A autoridade é o poder institucionalizado, inerente ao ocu‐
pante de um cargo. Entretanto, o poder não proporciona ne‐
cessariamente a autoridade. A capacidade para exercer in‐
fluência é característica individual que, às vezes, nem percebe‐
mos que possuímos. Sobre os meios para exercer influência; 
analise‐os. 
I. Assertividade: refere-se à franqueza e honestidade nas or-

dens dadas.  
II. Racionalidade: modo de exercer influência usada, em geral, 

por gerentes fortes, que apelam para a razão e para a ló-
gica. 

III. Insinuação: maneira de exercer influência utilizando ha-
bilidades políticas para conquistar a simpatia e o bem-           
-querer do grupo. Em geral, utiliza-se a forma amigável 
ao se fazer um pedido. Tratando-se as pessoas com cor-
tesia e bons modos, consegue-se obter a cooperação quando 
necessário. 

IV. Troca: método de influenciar oferecendo reciprocidade 
se seus pedidos forem atendidos. Administradores inca-
pazes de influenciar pessoas de outras formas usarão a 
troca e farão barganhas com os subordinados. 

V. Persuasão: tentativa de prevalecer sobre o outro por meio 
de conselhos ou indução, sem o forçar a fazer algo. 

VI. Coação: pressiona-se o outro, até fisicamente, a agir como 
se deseja que ele aja. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III, IV, V e VI. 
B) I, II e V, apenas. 
C) III, IV e VI, apenas. 
D) II, IV, V e VI, apenas. 

 
Questão 29 
Uma determinada empresa produz escrivaninhas; estantes; e, 
cadeiras de madeira. Para fabricar cada um desses produtos, 
são necessárias quatro atividades básicas; analise‐as. 

a) Um recebedor descarrega e estoca as matérias-primas ne-
cessárias à elaboração do produto; 

b) Um montador deve dar forma e montar as matérias-pri-
mas deixando o produto parcialmente acabado; 

c) Um finalizador faz o acabamento, completando a opera-
ção de montagem, pintando e acondicionando o produto; 
e, 

d) Um expedidor deve despachar os produtos acabados para 
os clientes. 

A mão de obra da empresa consiste em doze colaboradores, or‐
ganizados em três linhas de montagem compostas de quatro 
trabalhadores cada uma, com um colaborador em cada linha 
executando cada uma das quatro atividades básicas. A empresa 
decidiu agrupar os doze colaboradores de acordo com as ta‐
refas que executam, que é o chamado agrupamento 
A) funcional. 
B) por fluxo de trabalho. 
C) por equilíbrio pontuado. 
D) por capacidade produtiva. 

Questão 30  
Sobre as etapas no processo de comunicação, analise as afir‐
mativas a seguir. 
I. Codificação por parte do emissor: o receptor interpreta 

a mensagem e deve compreendê-la, ou seja, transformá-
-la em informação com significado para ele. É aqui que a 
percepção interfere na compreensão, pois as pessoas fre-
quentemente interpretam as mensagens de acordo com 
suas necessidades e motivações psicológicas. 

II. Transmissão: cabe a quem envia a mensagem organizá-          
-la por meio das ideias expressas por símbolos, palavras 
ou gestos compreensíveis ao receptor. A escolha do có-
digo tem forte influência na eficácia da comunicação e 
deve ser compatível com o nível cultural e intelectual do 
receptor. 

III. Decodificação: existem várias formas de enviar a mensa-
gem – por voz, por telefone, papel, correio eletrônico, ex-
pressão corporal e outros. Deve-se selecionar o meio 
mais adequado à mensagem, à ocasião e ao interlocutor.      

IV. Feedback (retroação): é caracterizado pelo retorno da men-
sagem que o remetente enviou, sem o qual é difícil saber se 
a mensagem foi recebida e compreendida. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) I, III e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

Questão 31 
Poderes da Administração Pública, que se constituem em 
verdadeiras prerrogativas, indispensáveis à boa condução da 
coisa pública, devendo ser exercidos sempre que o interesse 
público solicitar.  

(HIGA, CASTRO, OLIVEIRA, 2018.) 
 

Em relação aos poderes da Administração Pública, analise 
as afirmativas a seguir. 
I. O poder Disciplinar é atribuído à Administração Pública 

para expedição de atos normativos, tais como regulamen-
tos, instruções, portarias, regimentos, ressaltando-se que de-
pendem de Ato Normativo Originário (Lei) para que sejam 
editados. 

II. O poder Hierárquico permite à Administração Pública 
estabelecer a existência de graus de subordinação entre 
os diversos órgãos e agentes, compreendendo a prerro-
gativa da administração de ordenar, coordenar, contro-
lar e corrigir as atividades de seus órgãos e agentes no 
seu âmbito interno. 

III. O poder de Polícia é uma prerrogativa de direito público 
que atribui à Administração Pública, com fundamento na 
lei, a possibilidade de condicionar o uso, gozo e a disposi-
ção da propriedade, bem como de restringir o exercício da 
liberdade dos administrados no interesse público e social. 

IV. O poder Regulamentar é atribuído à Administração Pú-
blica para que ela possa apurar infrações de caráter fun-
cional, aplicar sanções aos seus agentes, às pessoas que 
estejam sujeitas a disciplina administrativa e aos contra-
tados da administração.  

Está correto o que se afirma em  
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) I, III e IV, apenas. 
 



     

 

      
                                                      7 

        
CARGO: FISCAL – TIPO 1 – BRANCA (M) 

CONCURSO PÚBLICO – CONSELHO REGIONAL DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS NO ESTADO DE GOIÁS – CORE/GO 
 

♣ 

Questão 32 

A prestação de serviços públicos é uma atividade que têm a fi-
nalidade de atender necessidades da sociedade e na qual sem-
pre existe a participação do Estado em seu fornecimento, que 
pode ser prestados de forma centralizada, descentralizada e 
desconcentrada.  

(HIGA, CASTRO, OLIVEIRA, 2018.) 
 

Em relação à descentralização dos serviços públicos, marque V 
as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Autorização: é um ato administrativo bilateral, oneroso, 

obrigatoriamente precedido de licitação e formalizado por 
meio de contrato administrativo, pelo qual a Administra-
ção Pública possibilita ao particular a realização de ativi-
dade de predominante interesse deste ou a utilização de 
bem público. 

(     ) Concessão de serviço público: é a delegação de sua pres-
tação, feita pelo poder concedente, mediante licitação, à 
pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco, 
formalizada por meio de contrato administrativo bilate-
ral e por prazo determinado cuja rescisão antecipada 
enseja o dever de indenização. 

(     ) Delegação: é uma forma de descentralização de servi-
ços públicos na qual a Administração Pública transfere 
somente a execução de serviços públicos, mas não sua 
titularidade, para pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado, por ato administrativo bilateral ou unilateral. 

(     ) Permissão de serviço público: é a delegação, a título pre-
cário, mediante licitação, da prestação de serviços públi-
cos, feita pelo poder concedente à pessoa física ou jurídica 
que demonstre capacidade para seu desempenho, por 
sua conta e risco, formalizada por meio de contrato de 
adesão, por prazo indeterminado mas podendo ser revo-
gado a qualquer tempo sem dever de indenização. 

A sequência está correta em  
A) F, V, F, V. 
B) F, V, V, V. 
C) V, F, F, F. 
D) V, F, V, F. 

 
Questão 33 

Atos administrativos são todas manifestações unilaterais de 
vontade da Administração Pública que, agindo nesta qualidade, 
tenha, por fim, imediato adquirir, resguardar, transferir, modifi-
car, extinguir e declarar direitos ou impor obrigações aos admi-
nistrados ou a si própria.  

(MEIRELLES, 2010.) 
 

Os atos administrativos possuem atributos próprios que são 
“propriedades jurídicas especiais decorrentes da supremacia do 
interesse público sobre o privado constituindo-se em traço dis-
tintivo fundamental entre os atos administrativos e os demais 
atos jurídicos”. 

(HIGA, CASTRO, OLIVEIRA, 2018.) 
 

Relacione adequadamente os atributos dos atos adminis‐
trados aos conceitos apresentados. 
1. Autoexecutoriedade. 
2. Exigibilidade. 
3. Imperatividade. 
4. Presunção de legitimidade. 
5. Tipicidade. 

(     ) A Administração Pública deve respeitar a finalidade es-
pecífica definida em lei para cada espécie de ato admi-
nistrativo, estando impedida de praticar atos atípicos 
ou inominados. 

(     ) A Administração Pública por meio de certos atos pode 
exigir de terceiros a observação e o cumprimento das 
obrigações que impôs, inclusive aplicar sanções sem 
necessidade de ordem judicial. 

(     ) A criação de obrigações aos particulares independente 
de sua vontade, ou seja, de forma unilateral, é permi-
tida à Administração Pública por meio de certos atos. 

(     ) A execução certos atos para compelir materialmente 
os administrados, sem necessidade de intervenção ju-
dicial, pode ser praticados pela Administração Pública 
visando o cumprimento da obrigação que se impôs. 

(     ) Todos os atos administrativos praticados pela Adminis-
tração Pública são presumivelmente legais e verdadeiros, 
até prova em contrário. 

A sequência está correta em 
A) 2, 4, 1, 5, 3. 
B) 3, 1, 2, 4, 5. 
C) 4, 3, 5, 2, 1. 
D) 5, 2, 3, 1, 4. 
 

Questão 34 

Leia os textos a seguir: 
Os Conselhos Profissionais são entidades que se destinam ao 
controle e à fiscalização das atividades profissionais de di-
ferentes categorias, visando à proteção da coletividade de 
práticas danosas e atuando em virtude da delegação de po-
deres advindos do Estado. 

(GAMBA, 2001.) 
 

A Administração Indireta constitui-se de entidades criadas 
sob a órbita do direito público ou privado, dotadas de per-
sonalidade jurídica próprias, às quais se atribui a atividade 
administrativa descentralizada para exercer parcela de com-
petência do próprio ente que as criam. 

(DI PIETRO, 2019.) 
 

Considerando os textos apresentados, pode‐se inferir que o 
Conselho Federal de Representantes Comerciais – CONFERE é 
uma autarquia, pois é uma pessoa jurídica de direito 

A) privado, criada por autorização legal, com patrimônio pró-
prio, cujo capital social é integralmente detido pela União, 
pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios.  

B) privado, cuja criação deve ser autorizada por lei, sob a forma 
de sociedade anônima e cujas ações com direito a voto per-
tençam em sua maioria à União, aos Estados, ao Distrito Fe-
deral, aos Municípios ou a entidade da Administração Indi-
reta. 

C) público, criada por lei para desempenho de serviço pú-
blico descentralizado mediante controle administrativo 
exercido nos limites da lei, com características de auto-
administração, especialização dos fins ou atividades, pa-
trimônio e receitas próprios e sujeição a controle. 

D) público ou privado, instituída pelo poder público com o 
patrimônio, total ou parcialmente público, e destinada 
por lei ao desempenho de atividades do Estado de ordem 
social, com capacidade de autoadministração e mediante 
controle da Administração Pública, nos limites da lei. 
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♣ 

Questão 35 

A finalidade do controle da administração é a de assegurar que 
a Administração atue em consonância com os princípios que 
lhe são impostos pelo ordenamento jurídico, como os da legali-
dade, moralidade, finalidade pública, publicidade, motivação, 
impessoalidade; em determinadas circunstâncias, abrange 
também o controle chamado de mérito e que diz respeito aos 
aspectos discricionários da atuação administrativa. 

 (DI PIETRO, 2019.) 
 

O controle da Administração é classificado pelo órgão que 
o exerce em: 
A) Interno; Externo; e, Popular. 
B) Prévio; Concomitante; e, Posterior. 
C) Finalístico; de Legalidade; e, de Mérito. 
D) Administrativo; Legislativo; e, Judiciário. 
 

Questão 36 
Considerando as disposições legais, que regulam as ativida‐
des dos representantes comerciais autônomos, marque V 
para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Qualquer pessoa física, que, em virtude de relação de 

emprego, efetue a mediação para realização de negó-
cios mercantis, exerce a representação comercial autô-
noma e, por isso, deve efetuar seu registro nos Conse-
lhos estaduais respectivos. 

(     ) Comerciantes e pessoas que estejam respondendo pro-
cessos criminais não podem ser representantes comerci-
ais autônomos e deverão ter seus registros negados. 

(     ) Aquele que não pode ser comerciante também não pode 
ser representante comercial autônomo. 

(     ) Por determinação legal, é obrigatório que no contrato de 
representação comercial, também esteja devidamente in-
dicado, de forma genérica ou específica, quais produtos 
ou artigos serão objeto de representação. 

A sequência está correta em 
A) F, F, V, V. 
B) V, V, F, F. 
C) V, F, V, F. 
D) F, V, F, V. 
 

Questão 37 
Tendo por base as disposições do Código de Ética dos Re‐
presentantes Comerciais, analise as afirmativas a seguir. 
I.  No âmbito de suas obrigações profissionais e na realização 

dos interesses que lhe forem confiados, o representante co-
mercial autônomo deve agir com a mesma diligência que os 
comerciantes ativos e probos empregam na direção de seus 
próprios negócios.  

II.  É dever do representante comercial informar e advertir 
o representado dos riscos, incertezas e circunstâncias des-
favoráveis dos negócios que lhe forem confiados. 

III.  O representante comercial não deverá aceitar a repre-
sentação comercial de representado que tenha descum-
prido seus deveres legais e contratuais para com qual-
quer colega que o tenha representado anteriormente. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) II, apenas. 
D) III, apenas. 

Questão 38 
Considerando as disposições do Código Civil, Capítulo XII – 
Da Agência e Distribuição, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Regra geral, o proponente não pode constituir, ao mesmo 

tempo, mais de um agente, na mesma zona, com idêntica 
incumbência. 

B) Por expressa determinação legal, todas as despesas com 
a distribuição de produtos ou artigos são, obrigatoriamente, 
de responsabilidade do distribuidor. 

C) Se, por motivo de força maior, o agente não puder conti-
nuar o trabalho, ele terá direito à remuneração corres-
pondente aos serviços realizados, cabendo esse direito aos 
herdeiros no caso de morte. 

D) Caso o contrato de agência seja por tempo indeterminado, 
qualquer das partes poderá resolvê-lo, mediante aviso pré-
vio de noventa dias, desde que transcorrido prazo compatí-
vel com a natureza e o vulto do investimento exigido do 
agente. 

 

Questão 39 
A fiscalização do exercício da atividade de Representação Co‐
mercial, conforme Resolução nº 2.058/2022, abrange ações 
educativas, preventivas, corretivas e, também, punitivas, tendo 
como objetivos, EXCETO: 
A) Atentar para a legislação vigente e coibir o exercício ilegal 

ou irregular da Representação Comercial.  
B) Orientar aqueles que atuam na Representação Comercial 

sobre a legislação de regência da profissão.  
C) Coibir a aplicação dos procedimentos previstos no Código 

de Ética e Disciplina dos Representantes Comerciais.  
D) Verificar o atendimento aos normativos do Sistema Confe-

re/Cores quanto à prestação de serviços de Representação 
Comercial. 

 

Questão 40 
Em virtude dos procedimentos relativos à fiscalização tor‐
na‐se de extrema importância zelar pela guarda e segu‐
rança dos equipamentos de trabalho e documentação e, 
também, pelo bom funcionamento e organização do ambi‐
ente de trabalho, pois não são admissíveis atos que aten‐
tem contra o segredo profissional. A esse respeito e sobre 
as disposições da Resolução nº 2.058/2022, assinale a afir‐
mativa INCORRETA. 
A) Enviar notificação de lançamento de multa administrativa é 

ação de fiscalização de natureza punitiva. 
B) Ajuizar ação de obrigação de fazer registro profissional de 

natureza cível é ação de fiscalização de natureza punitiva. 
C) Apuração de denúncias formalizadas e fundamentadas é 

um exemplo de ação de fiscalização de natureza preven-
tiva. 

D) A busca de Justiça por atos que importem em violação ao 
sigilo profissional somente se procede mediante represen-
tação. 

 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 

 
O uso de máscara durante a realização da prova é facultativo. O álcool em gel se encontra disponível para o uso dos candidatos. 

 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares e etc., o que não acarreta em qualquer 
responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para os cargos. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto, ou 
ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. As provas terão duração de 3 (três) horas para todos os cargos. Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição 
das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas 
(Gabarito) devidamente assinado em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum destes candidatos insista em sair do local 
de aplicação antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e 
testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, 
para posterior análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso Público.   

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 

- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha. 

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br. 

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato com o fornecimento de dados referentes à sua inscrição, apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, 
conforme disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso 
Público. 




